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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 013/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 008/2024 

 
 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 013/2024, QUE FAZEM 
ENTRE SI A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA – ESTADO DE 
MATO GROSSO DO SUL E A EMPRESA MANDALA 
CONFECÇÕES LTDA. 

 
 
 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA – ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede na Av. Desembargador José Nunes da Cunha, Bloco 09, Parque dos 
Poderes, Campo Grande - MS, inscrita no CNPJ sob o nº 03.979.390/0001-81, neste ato representada 
pelo seu Primeiro Secretário, Deputado Estadual Paulo José Araújo Corrêa, doravante denominada 
CONTRATANTE e de outro lado a empresa MANDALA CONFECÇÕES LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 24.658.825/0001-66, com estabelecimento na Rua 
Pedro Celestino, n° 1696, Bairro Centro, na cidade Campo Grande - MS, doravante denominada 
CONTRATADA, representada neste ato por seu representante legal a Sra. Ieda Gracia da Silveira, 
brasileira, divorciada, administradora de empresas, portadora da CI sob o RG nº 248949, expedida 
pela SSP/MS, e inscrita  no CPF n.º 099.455.551-20, residente e domiciliado na Av. Ernesto Geisel, 
nº 7312, torre 2, apt. 1702, Bairro São Francisco, na Cidade de Campo Grande - MS, as partes 
pactuam o presente Contrato, cuja celebração foi autorizada pelo despacho de homologação do 
processo de Pregão Eletrônico nº 002/2024, realizado nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, em sua atual redação, e no Ato n° 065/2024 – Mesa Diretora, atendidas as cláusulas 
e condições que se enunciam a seguir: 
 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Constitui o objeto do presente contrato a contratação de empresa para aquisição do fardamento 
para os Servidores da Polícia Militar, atendendo as necessidades da Assembleia Legislativa do 
Estado de Mato Grosso do Sul, visando atender a assessoria Militar da Assembleia Legislativa 
do Estado de Mato Grosso do Sul, com entrega total, de acordo com as quantidades e 
especificações constantes neste Termo de Referência anexo do edital. 

1.2. Objeto da contratação: Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital de Licitação; 

1.2.3. A Proposta do Contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

1.3. A forma de fornecimento é em remessa total, conforme detalhado no Termo de Referência. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses, contados da assinatura do termo de 
contrato. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 30.950,00 (trinta mil e novecentos e cinquenta reais), 
conforme tabela abaixo: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANT. MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 

Calça social masculina e feminina 
– Polícia Militar – numeração de 44 
à 52. 

No tecido Panamá, na cor 
Verde Petróleo – Numeração – 
medidas individuais. 

UN. 54 PRÓPRIA R$ 116,00 R$ 6.264,00 

02 

Camisa masculina e feminina –
Polícia Militar, numeração de (01 à 
04 masculina) e (40 ao 50 
feminina). 

No tecido Exército, meia 
manga, azul-grafite (manga 
curta, gola social) - Bandeira do 
Estado, Brasão da PM, tarjeta 
bordado com velcro, sendo um 
lado do velcro costurado na 
camisa e o outro na tarjeta.. 
Numeração – medidas 
individuais. 

UN. 54 PRÓPRIA R$ 125,00 R$ 6.750,00 

03 

Saia social feminina – Polícia 
Militar, numeração de 40 ao 48. 

No tecido Panamá, na cor 
Verde Petróleo – Numeração – 
medidas individuais. 

UN. 13 PRÓPRIA R$ 95,00 R$ 1.235,00 
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04 

Camiseta masculina e feminina, 
numeração,  de PP ao XGG. 

Camiseta meia manga na cor 
branca - Numeração – medidas 
individuais. 

UN. 54 PRÓPRIA R$ 39,00 R$ 2.106,00 

05 

Cinto de nylon,  numeração, do P 
ao G. 

Cinto de nylon, na cor verde 
petróleo, com fivela lisa. 
Numeração – medidas 
individuais. 

UN. 54 PRÓPRIA R$ 30,00 R$ 1.620,00 

06 

Boina Policia Militar com 
distintivo -Oficial e Praça, 
numeração de 55 à 63 

A boina de forma circular, 
diâmetro variável de acordo 
com os tamanhos 
especificados; é confeccionada 
em feltro de lã e forrada em 
tecido de poliéster/algodão, na 
cor preta, impermeável e de alta 
maleabilidade; debruada em 
vaqueta de couro, 
respectivamente, na cor preta, 
de 0,7 a 0,8 mm de espessura 
formando um tubo com 10 mm 
de diâmetro, por onde corre o 
cadarço preto para ajustamento 
da boina; possui um botão de 
pressão no lado oposto ao 
distintivo do círculo hierárquico. 
Distintivo de círculo hierárquico 
individuais. 

UN. 31 LYON R$ 159,00 R$ 4.929,00 

07 
Sapato Social Militar Masculino, 
numeração de 39 à 43. 

Sapato social preto, solado 
costurado, com cadarço. 

Par 24 KALLUCCI R$ 220,00 R$ 5.280,00 

08 

Sapato social preto feminino 
Scarpin, numeração de 36 à 39. 

Sapato social preto, solado 
costurado, tipo Scarpin. 

Par 07 SCARPIN R$ 200,00 R$ 1.400,00 

09 

Platina de ombro para Oficiais PM, 
na cor Verde petróleo conforme o 
Posto ocupado.  

As platinas devem ser 
confeccionadas acompanhando 
a curvatura do ombro, de forma 
pentagonal com ângulos da 
base retos; terminadas em seu 
vértice superior em formato 
triangular onde terá afixado um 
botão metálico dourado, 
contendo impresso em seu 
centro uma estrela de cinco 
pontas, toda circundada por 
pequenas estrelas, também de 

Par 02 PRÓPRIA R$ 104,00 R$ 208,00 

H
A

S
H

: 
6f

e6
61

d5
07

b4
24

69
6c

ed
ed

10
b2

22
86

73
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
, v

al
id

e 
em

 h
ttp

://
si

ga
.a

l.m
s.

go
v.

br
//f

lo
w

be
e-

pu
b/

#/
pu

bl
ic

o/
do

cu
m

en
to

s/
va

lid
ar

/%
7B

T
O

K
E

N
%

7D
/"

/B
M

M
H

-N
H

P
C

-W
Y

J4
-4

T
JX

. A
ss

in
ad

o 
po

r:
 IE

D
A

 G
R

A
C

IA
 D

A
 S

IL
V

E
IR

A
 e

m
 1

7/
10

/2
02

4,
 P

A
U

LO
 

JO
S

É
 A

R
A

Ú
JO

 C
O

R
R

Ê
A

 e
m

 1
7/

10
/2

02
4.

Página 3 de 13



 

     
    P a l á c i o  Gu a i cu ru s  
    A v e n i d a  D e s em b a rg ad o r  J o sé  N u n e s  d a  C u n h a  
    Ja r d i m  V e r a n e i o  –  P a rq u e  d o s  P o d e r e s  –  B lo co  0 9  
    C a m p o  G ra n d e  /  M S  –  C E P :  7 9 . 0 3 1 - 9 0 1  
    T e l . :  ( 6 7 )3 3 8 9 . 6 5 2 0  –  C N P J :  0 3 . 9 7 9 . 3 9 0 / 0 0 0 1 - 8 1  
    w w w . a l . m s . g o v . b r  
 

 

  

cinco pontas, símbolo das 
Polícias Militares. 

10 

Platina de ombro para 
Subtenentes PM. 

As platinas devem ser 
confeccionadas acompanhando 
a curvatura do ombro, de forma 
pentagonal com ângulos da 
base retos; terminadas em seu 
vértice superior em formato 
triangular onde terá afixado um 
botão metálico dourado, 
contendo impresso em seu 
centro uma estrela de cinco 
pontas, toda circundada por 
pequenas estrelas, também de 
cinco pontas, símbolo das 
Polícias Militares. 

Par 07 PRÓPRIA R$ 78,00 R$ 546,00 

11 

Pares de divisa bordada para 
camisa de Sargentos – conforme 
graduação ocupada. 
As divisas deverão ser em ângulo 
reto, com o vértice voltado para 
cima, com 5 mm de largura cada, 
separadas umas das outras por 2 
mm. 

Par 34 PRÓPRIA R$ 18,00 R$ 612,00 

 

5.2.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do contratante: 
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8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
contratado; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 
da Lei nº 14.133/2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7. Aplicar ao contratado as sanções previstas na Lei e neste Contrato; 

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 1 (um) mês 
para decidir, ressalvadas as hipóteses de reajuste e reequilíbrio econômico-financeiro, 
admitida a prorrogação motivada por igual período. 

8.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1.10. Comunicar aos emitentes das garantais as alterações contratuais que resultem 
agravamento do risco, de acordo com os critérios estabelecidos nas condições contratuais do 
seguro, observada a normatização de regência. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.3. Na licitação para registro de preços em que for adotado o critério de julgamento de menor preço 
ou maior desconto por grupo de itens, a contratação posterior de item específico constante de grupo 
de itens exigirá que a Administração realize prévia pesquisa de mercado e demonstre sua vantagem 
para o órgão. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Entregar o objeto de acordo com o Termo de Referência; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
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autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos, observados o contraditório e a ampla defesa; 

 
9.1.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) Certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria Geral 
da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os tributos federais, inclusive contribuições 
previdenciárias; 2) Certidão Negativa de Débitos, compreendendo todos os tributos de 
competência do Estado; 3) Certidão Negativa de Débitos Gerais, compreendendo todos os 
tributos de competência do Município; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; e 6) Declaração, quanto a inexistência de 
fatos modificativos quanto as declarações apresentadas por ocasião do certame licitatório 
(anexas ao Edital da Licitação), comprometendo-se a informar a qualquer tempo, sob as penas 
da Lei, a existência de fatos supervenientes impeditivos à habilitação, na forma determinada no 
inciso XVI do art. 92 da Lei Federal nº 14.133/21. 

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

9.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros; 

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta; 

9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único); 

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
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para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021. 

9.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n.º 14.133/2021 o 
contratado que, com dolo ou culpa: 

11.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

11.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

11.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

11.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5.º da Lei n.º 12.846/2013. 

11.2. O contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
estará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, à aplicação das seguintes sanções 
administrativas, garantidos o contraditório e a ampla defesa, em conformidade com os artigos 156 
e seguintes da Lei nº 14.133/2021: 

a) Advertência pela falta prevista no subitem 11.1.1, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, observada a alínea "f" deste item 11 quando for o caso; 

b) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
Poder Legislativo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2, 11.1.3 e 
11.1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.5, 
11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9, bem como nos casos dos subitens 11.1.2, 11.1.3. e 11.1.4 que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

d) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

e) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, para o atraso 
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injustificado superior a 15 (quinze) dias, caso em que a Administração poderá aceitar ou rejeitar 
o produto ou serviço e, se entender conveniente, promover a extinção unilateral do Contrato, 
conforme dispõem os artigos 138, inciso I, e 162, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021; 

f) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato pela infração prevista 
no subitem 11.1.1, quando for o caso; 

g) multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato pela infração prevista 
no subitem 11.1.2; 

h) multa compensatória de 20% a 30% (vinte a trinta por cento) sobre o valor do contrato pelas 
infrações previstas nos subitens 11.1.3 e 1.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9. 

11.2.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e configurará a infração prevista 
no subitem 11.1.3 e as respectivas sanções. 

11.2.2. Se o descumprimento consistir na perda das condições de habilitação, a Administração 
concederá o prazo de 30 (trinta) dias para o contratado regularizar a sua situação, sem 
cominação de penalidade para o período. 

11.2.2.1. Não regularizando sua situação no prazo de 30 (trinta) dias, poderá ser aplicada a 
penalidade de multa ao contratado no importe de 1% (um por cento) ao dia, limitada a 10% 
(dez por cento) sobre o valor do contrato e, a critério da Administração, o contrato poderá 
ser extinto. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133/2021): 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133/2021). 

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 

11.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021). 

11.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133/2021). 

11.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da comunicação 
oficial. 
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11.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei 
nº 14.133/2021). 

11.13. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 
nº 14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 

11.14. O contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal 
(Art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 

11.15. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data da comunicação. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
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antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133/2021). 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133/2021). 

12.6. O contratado reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 
Lei nº 14.133/2021. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FISCALIZAÇÃO 

13.1. A fiscalização do serviço realizado será exercida pela CONTRATANTE, através da 
servidora Sra. Karina Gonzales Cortes, designado pela Secretaria de Infraestrutura da ALEMS, 
o que não exclui e nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA com a execução dos serviços 
de fornecimento de acordo com as especificações e quantidades descritas no Termo de Referência 
e neste contrato. 

13.2. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 

13.2.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

13.2.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

13.2.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

13.2.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
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contrato. 

13.2.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 

 

13.3. Caso haja designação de fiscal administrativo, sua atuação está adstrita aos aspectos 
estabelecidos no Estatuto dos Servidores Públicos do Poder Legislativo do Estado de Mato Grosso 
do Sul Lei nº 6.278 de 16/07/2024 ou outra que venha a substituí-la. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – A Contratada permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e 
completa fiscalização, durante a vigência deste Contrato, fornecendo informações, propiciando o 
acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela 
fiscalização. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ANTICORRUPÇÃO 

14.1. Para a execução desta contratação, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer 
que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou 
indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser 
observado, ainda, pelos prepostos 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133/2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da assessoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133/2021). 

15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da seguinte 
dotação orçamentária: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01101 
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FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 10.01101.01.031.0001.2001.0001 

FONTE DE RECURSO: 1500 

NATUREZA DE DESPESA: 3.3.90.30.23 

DESCRIÇÃO DA DESPESA: UNIFORMES, TECIDOS E AVIAMENTOS. 

16.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) na forma e no prazo previsto no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133/2021, e 
ao art. 8º, §2º, da Lei n.º 12.527/2011. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - COMUNICAÇÕES 

19.1. Eventuais correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o 
número deste instrumento e o assunto específico da correspondência. 

19.1.1. As comunicações deverão ser endereçadas aos cuidados do Gestor do Contrato, 
preferencialmente por meio de e-mail, telefone (67) 3389-6400, ou, excepcionalmente, pelo correio 
enviado ao endereço da CONTRATANTE.; 

19.1.2. As comunicações feitas pelo contratante em decorrência desta contratação ou de eventuais 
processos administrativos a ela inerentes, serão realizadas em regra, por via eletrônica, no e-mail, 
conforme informado na Proposta Comercial, devendo o contratado mantê-lo atualizado. 

19.1.3. Ao contratado caberá confirmar o recebimento da correspondência eletrônica, no prazo de 
1 (um) dia útil, contado de seu envio pela contratante. 

19.1.3.1. Na hipótese de ausência de confirmação do recebimento da correspondência eletrônica 
no prazo acima estipulado, considerar-se-á como realizada e recebida a comunicação pelo 
contratado. 

19.1.4. Quando estritamente necessário, as comunicações serão enviadas por via postal, ao 
endereço da CONTRATADA. 

19.1.4.1. No caso de intimação para defesa e/ou recurso enviada por via postal e tratando-se de 
endereço localizado em edifício comercial, o contratado está ciente que a intimação será entregue 
na portaria e que o prazo para resposta será contado a partir do recebimento por funcionário próprio 
ou terceirizado atuante na referida portaria. 

19.1.5. Eventuais mudanças de endereços deverão ser comunicadas por escrito. 
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20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO 

20.1. O foro do presente contrato será o da Comarca da cidade de Campo Grande - MS, 
excluído qualquer outro, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 
14.133/2021. 

 

E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado firmam o presente instrumento, com 03 (três) 
cópias de igual teor, entre as partes contratantes. 

 
Campo Grande - MS, 17 de outubro de 2024. 

 
 
 
 

___________________________ 
CONTRATANTE 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA – MS 
Deputado Paulo José Araujo Corrêa 

1º Secretário 
 
 
 
 
 
 

___________________________ 
CONTRATADA 

MANDALA CONFECÇÕES LTDA 
Sra. Ieda Gracia da Silveira 

Administradora 
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